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com segurança pública e distorção idade-
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Resumen: Apesar da melhoria dos indicadores de frequência escolar nos últimos anos, o Brasil ainda 
apresenta percalços no que concerne à trajetória escolar dos estudantes, principalmente nos anos 
finais do ensino básico. Nesse mesmo período, o estado de Minas Gerais, que possui a segunda 
maior população e terceira maior participação no Produto Interno Bruto (PIB) do país, acompanhou a 
tendência nacional e apresentou taxas de distorção idade-série do ensino médio elevadas. Assim, o 
presente estudo analisou a relação entre gastos per capita com segurança pública e taxa de distor-
ção idade-série do ensino médio, considerando os municípios do referido estado no período 2013-
2017. Para tal, foi estimado um modelo econométrico com dados em painel dinâmico, por meio de 
dados do Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS). A hipótese subjacente do trabalho é que a 
criminalidade teria impacto direto sobre o cotidiano escolar, elevando as taxas de distorção idade-sé-
rie, sendo que os gastos per capita com segurança pública reduziriam tais taxas, visto sua capacidade 
de diminuir os níveis de crime. Os resultados demonstraram que os gastos per capita com segurança 
pública tiveram impacto significativo e redutor sobre as taxas de distorção idade-série, indicando 
que o impacto dos dispêndios com segurança pública sobre a violência pode incrementar o nível 
educacional.
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Análisis de la relación entre gastos per cápita con seguridad 
pública y distorsión de la serie en el estado de Minas Gerais, 
Brasil

Resumen: A pesar de la mejora de los indicadores de asistencia escolar en los últimos años, Brasil 
aún presenta retrocesos en cuanto a la trayectoria académica de los estudiantes, especialmente en 
los últimos años de la educación básica. En el mismo período, el estado de Minas Gerais, que tiene 
la segunda mayor población y la tercera mayor participación en el Producto Interno Bruto (PIB) del 
país, siguió la tendencia nacional y presentó altas tasas de distorsión edad-grado en la educación 
secundaria. Así, el presente estudio analizó la relación entre el gasto per cápita en seguridad pública 
y la tasa de distorsión edad-grado en la escuela secundaria, considerando los municipios de ese 
estado en el período 2013-2017. Para ello, se estimó un modelo econométrico con datos de panel 
dinámico, utilizando datos del Índice de Responsabilidad Social de Minas Gerais (IMRS). La hipótesis 
subyacente del trabajo es que la delincuencia tendría un impacto directo en la vida escolar diaria, 
aumentando las tasas de distorsión entre edades y grados, y el gasto per cápita en seguridad pública 
reduciría dichas tasas, dada su capacidad para reducir los niveles de delincuencia. Los resultados 
demostraron que el gasto per cápita en seguridad pública tuvo un impacto significativo y reductor 
en las tasas de distorsión por edades, lo que indica que el impacto del gasto en seguridad pública 
sobre la violencia puede aumentar el nivel educativo.

Palabras clave: distorsión edad-grado; Seguridad Pública; Minas Gerais; Brasil; panel dinámico

Analysis of the Relationship Between Per Capita Expenditure on 
Public Security and Series Distortion in the State of Minas Gerais, 
Brazil

Abstract: Despite improvements in school attendance indicators in recent years, Brazil still experi-
ences setbacks in students’ academic trajectories, especially in the later years of basic education. 
During the same period, the state of Minas Gerais, which has the second-largest population and the 
third-largest share of the country’s Gross Domestic Product (GDP), followed the national trend and 
showed high rates of age-grade distortion in secondary education. Thus, this study analyzed the re-
lationship between per capita spending on public security and the age-grade distortion rate in high 
schools, considering the municipalities of that state in the period 2013-2017. To this end, a dynamic 
panel data econometric model was estimated, using data from the Minas Gerais Social Responsibility 
Index (IMRS). The underlying hypothesis of the study is that crime would have a direct impact on daily 
school life, increasing age-grade distortion rates, and that per capita expenditure on public security 
would reduce these rates due to its ability to lower crime levels. The results showed that per capita 
spending on public security had a significant and reducing impact on age-grade distortion rates, 
indicating that the impact of spending on public security on violence can increase educational levels.

Keywords: Age-Grade Distortion; Public Security; Minas Gerais; Brazil; Dynamic Panel
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Introdução 
A teoria do capital humano destaca a importân-
cia da educação no processo de desenvolvimento 
econômico dos países. Nessa perspectiva, diver-
sos trabalhos têm demonstrado os impactos do 
nível mais elevado de escolaridade sobre os salá-
rios (Curi e Menezes-Filho, 2006), diminuição da 
criminalidade (Cerqueira; Coelho, 2015) e cresci-
mento econômico (Barbosa Filho; Pessôa, 2010), 
dentre outras externalidades positivas. Dados os 
benefícios salientados, a política educacional gan-
hou centralidade em termos de política pública 
em diversos países com o objetivo de universali-
zar o ensino e melhorar a qualidade da educação 
oferecida.

No Brasil, tem-se verificado uma melhoria 
acentuada dos indicadores quantitativos educacio-
nais nas últimas décadas, sendo que em 2018 cerca 
de 96,8 % das crianças e jovens de 4 a 17 estavam 
na escola (Todos pela Educação, 2020). Todavia, 
apesar de ser um indicador relevante, é fundamen-
tal que a trajetória escolar dos indivíduos seja re-
alizada de forma correta e para tal é fundamental 
a minimização da repetência, da evasão escolar 
e, consequentemente, da distorção idade-série1, o 
que ainda não se verifica em todo território nacio-
nal, dados os números significativos de crianças e 
adolescentes em defasagem idade-série. 

 Segundo Ministério da Educação (2020), em 
2020, a distorção idade-série nos anos iniciais do 
ensino fundamental era de 9,7 %. Quando se con-
sideram os anos finais do ensino fundamental, a 
proporção foi de 22,7 % e, quando se trata do ensi-
no médio, o indicador é ainda mais elevado, corres-
pondente a 26,2 %. Para o estado de Minas Gerais, 
foco do presente estudo, os números também são 
significativos. Apesar de possuir uma das menores 
taxas de distorção idade-série do país para os anos 
iniciais do ensino fundamental, 3,5 %, quando se 
trata dos anos finais dessa etapa a taxa sobe para 
17,8 %, chegando a 23,9 % no que se refere ao en-
sino médio.

1 Existe distorção idade-série quando o aluno está defasa-
do em dois ou mais anos em relação a série que deveria 
frequentar (Araújo; Frio; Alves, 2021).

Essas estatísticas geram preocupação, à medida 
que uma trajetória escolar irregular, representada 
por valores significativos de defasagem idade-sé-
rie provoca diversas consequências negativas. Em 
geral, crianças e jovens que não estão na série cor-
reta possuem pior desempenho em relação àquelas 
que estão na trajetória correta (Ferrão et al., 2001), 
além de que uma maior dispersão de defasagem 
idade-série em uma turma está relacionada a uma 
menor proficiência média das crianças (Machado; 
Firpo; Gonzaga, 2013). 

Portella, Bussmann e Oliveira (2017) destacam 
ainda que a defasagem idade-série pode impactar 
na acumulação de capital humano, impactan-
do não somente os indivíduos em atraso, mas a 
sociedade como um todo, diminuindo o ritmo de 
crescimento econômico e elevando a desigualda-
de social. Outrossim, como demonstram Ferreira 
e Teixeira (2018), as taxas de distorção idade-série 
podem incrementar os índices de criminalidade. 

A partir da relevância da temática, diversas 
Ciências investigam os fatores relacionados a esse 
indicador e nessa perspectiva, destacam-se os es-
tudos das Ciências Econômicas que compõe a de-
nominada “Economia da educação”. Nesse sentido, 
como destacado por Portella, Bussmann e Oliveira 
(2017), os trabalhos relacionados à distorção ida-
de-série podem ser divididos em dois grupos. O 
primeiro compreende os estudos que procuram 
estimar como a distorção idade-série impacta ou-
tras variáveis educacionais, como a proficiência es-
colar. O segundo grupo envolve os trabalhos que 
buscam compreender os determinantes da distor-
ção idade-série. Sobre esse último, os autores veri-
ficaram que os trabalhos relacionados ao tema têm 
apontado efeitos diretos de variáveis individuais, 
tais como nível socioeconômico, background fami-
liar etc.; além de impactos de variáveis educacio-
nais sobre a distorção idade-série.

A utilização de variáveis que captem fatores in-
dividuais e escolares é comum nos estudos sobre 
os determinantes da defasagem idade-série. No en-
tanto, ainda que sejam fatores fundamentais para 
compreender o fenômeno, existem outros fatores 
relacionados à trajetória escolar irregular que são 
relevantes, como é o dos dispêndios em segurança 
pública. Em face disso, para compreender como os 
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gastos com segurança pública podem impactar a 
distorção idade-série, inicialmente, é fundamental 
compreender a capacidade do crime e da violência 
em afetar diretamente o bem-estar dos estudantes. 

Dessa forma, a violência é capaz de provocar 
diversos impactos sobre a dinâmica social, afetan-
do diretamente o cotidiano dos indivíduos. Nessa 
perspectiva, são diversas as formas pelas quais a 
criminalidade e a violência impactam o desempe-
nho educacional e mais especificamente a defasa-
gem idade-série. 

Inicialmente, em localidades marcadas pela 
violência sistemática, os conflitos que ali se esta-
belecem influenciam diretamente o cotidiano es-
colar. Um exemplo são as áreas dominadas pelo 
tráfico de drogas, onde a violência é capaz de al-
terar a dinâmica escolar, aumentando a proba-
bilidade de fechamento das escolas e piorando o 
desempenho educacional dos alunos (Monteiro; 
Rocha, 2013). Como ressaltado por Ribeiro (2020), 
em áreas marcadas pelo controle territorial por 
grupos criminosos, a dinâmica da violência oca-
siona interrupções de certas atividades, com o 
fechamento esporádico das escolas, o que pode au-
mentar a defasagem idade-série. 

Ademais, a exposição sistemática à violên-
cia pode ocasionar impactos físicos e psicológi-
cos que afetam diretamente o nível educacional. 
Como salientam Gama e Scorzafave (2013), indi-
víduos que presenciaram algum acontecimento 
traumático estão mais propensos a serem aco-
metidos por depressão e transtorno de ansieda-
de, que podem até desencadear em tentativas de 
suicídio. Além disso, os autores ressaltam que 
viver em locais violentos pode contribuir para 
que os indivíduos não consigam investir adequa-
damente em educação. Outrossim, é importante 
destacar o sentimento de insegurança que pode 
acometer os indivíduos expostos a situações de 
violência, o que pode prejudicar a trajetória esco-
lar, com elevação da distorção idade-série (Rosa; 
França; Frio, 2018). 

Nessa perspectiva, Gomes (2019) aponta que 
a despesa com segurança pública é o meio mais 
direto e acessível pelo qual o Estado pode reduzir 
o avanço da criminalidade. Desse modo, a hipó-
tese central desse estudo é de que os gastos com 

segurança pública possuem a capacidade de dimi-
nuir os indicadores de crime e violência (Gomes, 
2019; Duenhas; Gonçalves; Gelinski Júnior, 2014), 
o que reduziria os danos físicos e psicológicos so-
bre os estudantes, pois possibilitaria a diminuição 
dos impactos da criminalidade violenta sobre o co-
tidiano escolar. Desse modo, os estudantes teriam 
um fluxo escolar correto e estariam mais propen-
sos a um processo de aprendizagem adequado, o 
que reduziria as taxas de distorção idade-série.

Nesse sentido, é importante destacar que lite-
ratura relacionada ao tema é escassa, principal-
mente no que concerne aos trabalhos realizados 
no Brasil. No geral, a maioria dos estudos se con-
centra em analisar como a violência é capaz de 
afetar os estudantes, seja na literatura internacio-
nal (Delaney-Black et al., 2002; Caudillo; Torche, 
2014; Schneider, 2020), ou mesmo na literatu-
ra nacional (Gama; Scorzfave, 2013; Monteiro; 
Castelar; Arruda, 2021; Aguiar, 2022; Oliveira; 
Becker, 2022). Verifica-se que uma parte da lite-
ratura se concentrou em analisar como medidas 
de segurança impactam a percepção de seguran-
ça dos estudantes, porém sem avançar nos efeitos 
sobre as variáveis educacionais (Johnsson et al., 
2018; Mowen; Freng, 2019; Nguyen; Yuan; Mcne-
eley, 2020). 

Em contrapartida, uma pequena parte da lite-
ratura centrou sua análise sobre os efeitos de me-
didas de segurança no desempenho escolar dos 
estudantes. Nessa linha, alguns estudos analisa-
ram o impacto de medidas de segurança à nível es-
colar sobre variáveis educacionais (Smith; Fisher, 
2015; Marlin, 2015), enquanto outros centraram 
sua análise em como as políticas de segurança pú-
blica tiveram efeitos na educação, como no caso 
das Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) no 
Brasil (Butelli, 2012; Plassa; Scorfazve, 2013; Neri; 
Butelli, 2013; Ribeiro, 2020). No geral, os resulta-
dos são mistos e a direção e o grau desses impactos 
dependem diretamente de quais variáveis são utili-
zadas e o contexto em que são inseridas. 

Em face do exposto, o presente estudo tem 
como objetivo analisar os efeitos dos gastos per 
capita com segurança pública sobre as taxas de 
distorção idade-série do ensino médio, utilizando 
dados dos municípios do estado de Minas Gerais 
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durante o período 2013-2017. Justifica-se a escolha 
do estado por sua importância na economia brasi-
leira, já que possui a terceira maior participação do 
Produto Interno Bruto (PIB) nacional, além de ser 
o segundo estado mais populoso do país. Ademais, 
o foco no ensino médio se justifica devido a sua 
maior taxa de distorção idade-série, como supra-
citado. Além desses fatores, o estado de Minas Ge-
rais apresenta elevada heterogeneidade regional, 
sendo representativo da desigualdade existente no 
país. Isso se dá pois os padrões de renda e pobreza 
no estado são heterogêneos, evidenciando a grande 
desigualdade entre suas mesorregiões, sendo que 
as mesorregiões do Norte de Minas, Vale do Mu-
curi e Jequitinhonha concentram historicamente 
os bolsões crônicos de pobreza no estado (Araújo; 
Figueiredo; Salvato, 2009).

Desse modo, o presente estudo contribui com 
a literatura, inicialmente, em função da escassez 
de trabalhos que analisam o impacto de políticas 
de segurança sobre variáveis educacionais. Ade-
mais, como supracitado, os diminutos trabalhos 
encontrados centraram suas análises em medi-
das de segurança a nível escolar ou em projetos 
de segurança pública, de forma que a investiga-
ção dos efeitos dos dispêndios públicos é pouco 
explorada. Dessa forma, ao considerar os gastos 
públicos em segurança como principal variável 
explicativa, o trabalho analisa uma relação inex-
plorada na literatura, particularmente ao se con-
siderar a distorção idade-série, também pouco 
usual nos trabalhos da área. 

Além disso, os resultados encontrados podem 
oferecer orientações práticas para formuladores de 
políticas e pesquisadores interessados em promo-
ver melhorias efetivas tanto na segurança pública 
quanto na qualidade da educação. Nesse sentido, 
compreender de forma mais efetiva como os gastos 
em segurança pública podem influenciar a traje-
tória educacional dos estudantes auxiliaria na to-
mada de decisão referente a alocação de recursos, 
com consequente implementação de programas 
e desenvolvimento de estratégias para promover 
um ambiente escolar mais seguro e propício ao 
aprendizado.

Para sua consecução, além dessa introdução, 
o trabalho está dividido em outras quatro seções. 

Na segunda seção, são apresentadas as evidências 
empíricas relacionadas ao tema, seguida da seção 
metodológica, resultados e considerações finais.

Evidências empíricas 
A literatura que trata da relação entre segurança 
pública e educação vem convergindo em apontar 
os impactos negativos que a exposição à violência 
tem sobre os indicadores educacionais. No geral, 
os trabalhos têm demonstrado que a violência 
é capaz de influenciar negativamente em diver-
sas dimensões educacionais, como a proficiência, 
o atraso e a evasão escolar. Esses resultados são 
encontrados tanto na literatura nacional (Gama; 
Scorzfave, 2013; Monteiro; Castelar; Arruda, 2021; 
Aguiar, 2022; Oliveira; Becker, 2022) quanto na li-
teratura internacional (Delaney-Black et al., 2002; 
Caudillo; Torche, 2014; Schneider, 2020)

Destaca-se que esta relação pode ser atribuída 
ao fato de que a violência é um fenômeno multi-
causal e com inúmeros impactos negativos que se 
desdobram por meio de diversos canais de trans-
missão. Como apontado por Oliveira e Becker 
(2022), a exposição à violência pode afetar o apren-
dizado de diversas formas, seja pelo estresse resul-
tante, a sensação de medo e raiva, ou até mesmo 
pelos danos emocionais que podem gerar impactos 
cognitivos nos indivíduos. Não obstante, crianças 
expostas a elevados níveis de violência geralmente 
demonstram maiores níveis de depressão e ansie-
dade, além de baixa autoestima (Hurt, 2001). 

Ademais, destaca-se que a violência também é 
capaz de afetar a logística das escolas, o que pode 
gerar consequências para o aprendizado. Em vis-
ta disso, Gama e Scorzfave (2013) apontam que a 
violência das grandes cidades gera interrupção das 
aulas, seja devido a tiroteios, operações policiais 
ou até mesmo por ordem do crime organizado. 
Outrossim, Ribeiro (2020) destaca que em áreas 
de conflitos, alunos e professores acabam sendo 
obrigados a ficar em estado de alerta, de forma 
que muitas vezes são impedidos de saírem de seus 
domicílios, o que impossibilita que as crianças e 
adolescente frequentem as escolas. 

Em face do exposto, evidencia-se a capacida-
de da violência em interferir no cotidiano esco-
lar, afetando a frequência às aulas, a proficiência 
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e consequentemente a defasagem idade-série. 
Dessa forma, é provável que medidas de seguran-
ça pública que atuem no sentindo de combater a 
violência também sejam capazes de impactar as 
variáveis educacionais. Por esta lógica, os gastos 
com segurança pública se destacam, já que, como 
salientado por Gomes (2019), a despesa com essa 
cifra é o meio mais direto e acessível pelo qual o 
Estado pode reduzir o avanço da criminalidade, o 
que vai ao encontro de alguns estudos já realizados 
(Gomes, 2019; Duenhas; Gonçalves; Gelinski Jú-
nior, 2014).

Em particular, os gastos públicos com seguran-
ça geram o denominado efeito deterrence, isto é, a 
capacidade de dissuadir o comportamento crimi-
noso. Nesse sentido, Becker (1968) destaca que esse 
efeito eleva o custo de oportunidade de participa-
ção em atividades ilícitas, atuando como redutor 
do crime. Isso ocorre porque os gastos com segu-
rança pública tendem a aperfeiçoar os mecanismos 
de detecção e punição do crime, aumentando a 
probabilidade de apreensão dos criminosos. 

Assim sendo, a hipótese central do trabalho é 
de que os gastos com segurança pública tenham o 
potencial de impactar positivamente a dinâmica 
do entorno escolar, ao elevar os custos de oportu-
nidade do crime. Esses investimentos ajudariam a 
conter a violência, seja reduzindo o crime organi-
zado ou diminuindo conflitos nas áreas próximas 
às escolas. Além disso, ao reduzir os níveis de cri-
minalidade, tais dispêndios também diminuem a 
exposição das crianças e adolescentes à violência, 
mitigando os efeitos psicológicos adversos e con-
tribuindo para contenção da infrequência escolar. 
Assim, ao promover um ambiente escolar mais se-
guro e minimizar fatores que prejudicam o ensi-
no-aprendizagem, os investimentos em segurança 
pública têm o potencial de diminuir a distorção 
idade-série.

Apesar da existência de um canal que relacio-
na gastos com segurança pública e distorção idade 
série, há escassez de trabalhos similares, sendo que 
não foram encontrados trabalhos que procuras-
sem investigar o impacto dos dispêndios públicos 
com segurança sobre as taxas de distorção. Em es-
pecial, a literatura sobre o tema tem dado maior 
destaque para a forma como a violência impacta 

o nível educacional, como já supracitado. Logo, 
muitos trabalhos têm dado destaque à forma pela 
qual a percepção de segurança por parte dos estu-
dantes é influenciada por medidas de segurança, 
principalmente aquelas implementadas no âmbito 
escolar (Johnsson et al., 2018; Mowen; Freng, 2019; 
Nguyen; Yuan; Mcneeley, 2020). 

Ainda que em menor número, alguns estudos 
avançaram para além da percepção de segurança 
e investigaram o impacto das medidas de segu-
rança escolar sobre variáveis educacionais. Smith 
e Fisher (2015), por exemplo, analisaram o efeito 
das medidas visíveis, como câmeras e detectores 
de metal nos EUA, não encontrando impacto sig-
nificativo no desempenho acadêmico ou na fre-
quência escolar. Já Marlin (2015) examinou os 
gastos com segurança a nível escolar e concluiu 
que investimentos mais elevados estão relaciona-
dos a um pior desempenho acadêmico, possivel-
mente devido a alocação inadequada de recursos.

Mais próximos aos objetivos do presente es-
tudo, alguns trabalhos analisaram o impacto de 
programas de segurança sobre variáveis educa-
cionais, ainda que nenhum tenha utilizado di-
retamente os dispêndios com segurança pública 
como variável explicativa. Nessa linha, pode-se 
destacar o conjunto de trabalhos nacionais que 
buscaram analisar como política de segurança 
das Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) imple-
mentadas município do Rio de Janeiro influen-
ciaram o cotidiano escolar. Com o pressuposto 
de uma relação inversa entre violência e desem-
penho escolar, o impacto que as UPP’s causaram 
sobre a violência poderia, em tese, ter sido indire-
to sobre a educação. 

Nessa perspectiva, pode-se destacar que os re-
sultados são divergentes. Ribeiro (2020) utilizou 
dados de escolas que tiveram dias de aulas per-
didos pela violência entre 2009 e 2013. Por meio 
de modelos econométricos de regressão múltipla, 
eles encontraram que a presença das UPṔ s nos 
territórios diminuiria entre 0,11 e 0,20 dias de aula 
perdidos por mês. Por sua vez, Plassa e Scorfaz-
ve encontraram resultados mistos, visto que por 
meio de um modelo de Diferenças-em-Diferenças, 
os autores verificaram elevação nas taxas de apro-
vação e diminuição das taxas de reprovação dos 
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alunos do 9º ano nas áreas de UPPs. No entanto, 
alunos do 5º ano em escolas localizadas em áreas 
vizinhas apresentaram piora no fluxo escolar.

Neri e Butelli (2015) realizaram uma análise 
abrangente sobre o impacto das UPPs e encon-
traram resultados diversos. Na análise de micro-
dados, não identificaram impactos das UPPs na 
frequência escolar. No entanto, ao examinarem 
os mesodados, observaram resultados divergen-
tes, sendo que houve efeitos positivos nos extre-
mos de idade entre 0 e 5 anos, assim como entre 
25 e 29 anos. Por outro lado, foram encontrados 
efeitos negativos na faixa etária de 6 a 17 anos. 
Outrossim, os efeitos das UPPs na frequência es-
colar foram estatisticamente equivalentes a zero 
na faixa de 18 a 24 anos.

Ademais, outros trabalhos analisaram o im-
pacto das UPPs sobre a proficiência escolar. Butelli 
(2012) encontrou impactos positivos do programa 
sobre as notas bimestrais dos alunos em escolas 
municipais do Rio de Janeiro. Já Teixeira (2017) 
não encontrou efeitos significativos das UPPs so-
bre os resultados da Prova Brasil dos alunos que 
frequentam escolas próximas de áreas que foram 
pacificadas.

Em síntese, foi possível verificar que a literatu-
ra relacionada ao tema está mais concentrada no 
impacto da violência sobre o desempenho edu-
cacional, sendo que os trabalhos que analisam os 
efeitos de políticas de segurança sobre as variáveis 
educacionais são mais escassos. Particularmente, 
a literatura não trata especificamente da relação 
entre gastos públicos com segurança e distorção 
idade-série, apesar de oferecer algumas evidências 
desse vínculo. Dentre aqueles estudos que utiliza-
ram os gastos com segurança como variável expli-
cativa, eles o fizeram a nível escolar. Além disso, a 
utilização da distorção idade-série como variável 
dependente não é recorrente, sendo mais comum 
outras variáveis educacionais, como o desempe-
nho em testes padronizados. 

Metodologia
Objetiva-se, com essa seção, apresentar a base de 
dados utilizada no trabalho, assim como a estra-
tégia metodológica adotada para sua consecução. 

Base de dados
Os dados utilizados são oriundos da plataforma do 
Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS). 
O IMRS tem como seu responsável a Fundação João 
Pinheiro que, desde 2004, procurou formar uma 
ampla base de dados para todos os 853 municípios 
de Minas Gerais. A plataforma conta com mais 
de 700 indicadores para os anos de 2000 a 2019, 
abrangendo todas as regiões mineiras (Fundação 
João Pinheiro, 2019). Outrossim, o trabalho utili-
zou informações dos anos de 2013 a 2017 devido 
à disponibilidade de dados para as variáveis que 
foram utilizadas.

Estratégia empírica e variáveis 
utilizadas
Para a análise da relação entre gastos com segu-
rança pública e distorção idade-série, o presente 
estudo utilizou um modelo com dados em pai-
nel dinâmico. Como destacam Gujarati e Porter 
(2011), a utilização da metodologia de dados em 
painel possui diversas vantagens, tal como a ca-
pacidade de se considerar a heterogeneidade entre 
as unidades individuais analisadas. Além disso, 
ao combinar séries temporais com observações 
de corte transversal, são considerados dados mais 
informativos, menor variabilidade e colineari-
dade, assim como maiores graus de liberdade e 
mais eficiência. Outrossim, os dados em painel são 
mais adequados para examinar a dinâmica de mu-
dança, além disso possuem a capacidade de análise 
dos efeitos que não poderiam ser observados em 
uma série temporal ou corte transversal por si só. 

Mais especificamente, o modelo com dados em 
painel dinâmico possui a vantagem de incluir a 
variável dependente defasada como variável expli-
cativa, sendo útil quando existem características 
inerciais (Blundell; Bond, 1998). No caso da distor-
ção idade-série, há presença de inércia, já que se o 
estudante está defasado em um determinado ano, 
é provável que no período seguinte ele ainda esteja 
defasado em relação à trajetória escolar adequada. 

Todavia, a inclusão da variável dependente de-
fasada gera correlação com o termo de erro. Para 
contornar esse problema, a estimação do mode-
lo é realizada por meio do estimador GMM-SYS, 
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proposto por Arellano e Bond (1991), que possibi-
lita a correção do possível viés entre variável defa-
sada e termo de erro. Ademais, o método permite 
o controle de possíveis relações endógenas entre as 
variáveis incluídas no modelo, vide consideração 
das próprias variáveis defasadas em dois lags como 
instrumentos. 

Dessa forma, a equação genérica do modelo 
pode ser descrita pela equação (1):

𝑌𝑌ᵢₜ = 𝛽𝛽₀ + 𝛽𝛽₁𝑌𝑌ᵢ₍ₜ₋₁₎ + 𝛽𝛽𝛽𝛽′ᵢₜ+ 𝜀𝜀ᵢₜ 
 

𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑çã𝑑𝑑𝑜𝑜𝑜𝑜ᵢₜ = 𝛼𝛼ᵢₜ+ 𝛽𝛽1𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑çã𝑑𝑑𝑜𝑜𝑜𝑜𝑑𝑑𝑜𝑜𝑜𝑜ᵢₜ
+ 𝛽𝛽2𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑑𝑑𝑜𝑜𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔ᵢₜ
+ 𝛽𝛽3𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑜𝑜ᵢₜ	𝛽𝛽4𝑑𝑑𝑜𝑜𝑟𝑟𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑑𝑑𝑜𝑜𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑜𝑜𝑑𝑑𝑑𝑑𝑟𝑟𝑔𝑔𝑟𝑟ᵢₜ
+ 𝛽𝛽5𝑔𝑔𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑜𝑜𝑔𝑔𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑟𝑟𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔çã𝑑𝑑ᵢₜ
+ 𝛽𝛽6𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑑𝑑𝑟𝑟𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑑𝑑ᵢₜ
+ 𝛽𝛽7𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑜𝑜𝑔𝑔𝑔𝑔𝑟𝑟𝑑𝑑ᵢₜ
+ 𝛽𝛽M𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔 + 𝜀𝜀ᵢₜ 

 

 (1)

Onde Yit é a variável dependente, Y₍t-1₎ represen-
ta a variável dependente defasada em 1 período, x’it 
representa o vetor de variáveis explicativas, e εit os 
termos de erro. Os subscritos i e t representam, res-
pectivamente, os municípios mineiros e o período 
considerada, 2013 a 2017. 

Dado isso, ao substituir os termos genéricos 
pelas variáveis consideradas no estudo, obtém-se o 
modelo específico estimado para o trabalho, repre-
sentado pela equação (2):

𝑌𝑌ᵢₜ = 𝛽𝛽₀ + 𝛽𝛽₁𝑌𝑌ᵢ₍ₜ₋₁₎ + 𝛽𝛽𝛽𝛽′ᵢₜ+ 𝜀𝜀ᵢₜ 
 

𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑çã𝑑𝑑𝑜𝑜𝑜𝑜ᵢₜ = 𝛼𝛼ᵢₜ+ 𝛽𝛽1𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑çã𝑑𝑑𝑜𝑜𝑜𝑜𝑑𝑑𝑜𝑜𝑜𝑜ᵢₜ
+ 𝛽𝛽2𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑑𝑑𝑜𝑜𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔ᵢₜ
+ 𝛽𝛽3𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑜𝑜ᵢₜ	𝛽𝛽4𝑑𝑑𝑜𝑜𝑟𝑟𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑑𝑑𝑜𝑜𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑜𝑜𝑑𝑑𝑑𝑑𝑟𝑟𝑔𝑔𝑟𝑟ᵢₜ
+ 𝛽𝛽5𝑔𝑔𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑜𝑜𝑔𝑔𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑟𝑟𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔çã𝑑𝑑ᵢₜ
+ 𝛽𝛽6𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑑𝑑𝑟𝑟𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑑𝑑ᵢₜ
+ 𝛽𝛽7𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑜𝑜𝑔𝑔𝑔𝑔𝑟𝑟𝑑𝑑ᵢₜ
+ 𝛽𝛽M𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑔𝑑𝑑𝑑𝑑𝑔𝑔𝑜𝑜𝑑𝑑𝑔𝑔𝑔𝑔 + 𝜀𝜀ᵢₜ 

 

 (2)

A descrição das variáveis utilizadas, assim 
como seus respectivos sinais esperados estão con-
tidos no Quadro 1. Como supracitado, considera-
-se um aluno em defasagem idade-série quando 
ele está a dois ou mais anos atrasados em relação 
à série que deveria estar. Desse modo, a variável 
dependente corresponde à taxa de distorção ida-
de-série no ensino médio (distorçãoEM), sendo a 
forma funcional log-linear e o painel desbalancea-
do, o que é uma possível limitação do trabalho, po-
rém incapaz de inviabilizar a realização do estudo, 
dado o número significativo de observações. 

Como já salientado, o modelo utilizado usa a 
variável dependente defasada (distorçãoEMdef 
para captar o fator inercial inerente à distorção 
idade-série. Desse modo, espera-se sinal positivo 
estimado para o coeficiente dessa variável, já que 
maiores níveis de distorção idade-série em um pe-
ríodo estão relacionados com níveis mais elevados 
no período seguinte, dada a permanência da defa-
sagem escolar no tempo. 

Com relação à principal variável dependente do 
modelo, gastos per capita com segurança pública 
(dgastopercapitasegpub), o sinal esperado é nega-
tivo. Isso se deve pelo fato de os dispêndios com 
segurança pública aprimorarem os meios de detec-
ção e punição do crime, diminuindo a exposição 
a violência que os estudantes estão sujeitos. Como 

Quadro 1. Variáveis a serem utilizadas no modelo econométrico e seus sinais esperados

Variável Descrição Sinal Esperado

distorçãoEM Taxa de distorção idade-série no ensino médio -

distorçãoEMdef Taxa de distorção idade-série no ensino médio defasado em um período Positivo

dgastopercapitasegpub Gasto per capita com segurança pública deflacionados através do Índice 
Nacional de Preço ao consumidor amplo (IPCA) de 2017. Negativo

idte Índice de Desenvolvimento Tributário e Econômico (IDTE) Negativo

rentapercapitasetorformal Produto Interno Bruto da região dividido per capita deflacionado através do 
Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) de 2017 Ambíguo

graudeurbanização Grau de urbanização Negativo

gastospercapitainfraest Gastos per capita com infraestrutura deflacionados através do Índice 
Nacional de Preço ao consumidor amplo (IPCA) de 2017 Negativo

gastopercapitadifcult Gastos per capita com difusão cultural deflacionados através do Índice 
Nacional de Preço ao consumidor amplo (IPCA) de 2017 Negativo

gastopercapitaedu Gastos per capita com educação deflacionados através do Índice Nacional de 
Preço ao consumidor amplo (IPCA) de 2017 Ambíguo

Fonte: elaboração própria.
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supracitado, a violência altera profundamente o 
cotidiano acadêmico, provocando fechamento de 
escolas, insegurança no trajeto escolar e inter-
rupção do fluxo escolar (Gama; Scorzafave, 2013; 
Ribeiro, 2020). Ademais, a exposição sistemática 
à violência provoca danos psicológicos e emo-
cionais, que afetam diretamente o desempenho 
escolar (Hurt, 2001; Delaney-Black et al., 2002; 
Oliveira; Becker, 2022). Desse modo, ao alternar 
o fluxo escolar e afetar negativamente o proces-
so de ensino-aprendizagem, a violência contribui 
para o aumento da distorção idade-série. Assim, à 
medida que os gastos com segurança pública são 
capazes de diminuir a violência (Gomes, 2019; 
Duenhas; Gonçalves; Gelinski Júnior, 2014), es-
pera-se sinal negativo para o coeficiente estimado 
dessa variável. 

Com relação aos demais controles, a variável 
idte corresponde ao Índice de Desenvolvimento 
Tributário e Econômico (IDTE), que aponta a ca-
pacidade do município em financiar os serviços 
ofertados à sociedade com as receitas geradas por 
suas atividades econômicas, ainda que se refiram a 
transferências. Seu sinal esperado é negativo, dada 
a capacidade da gestão pública em incrementar 
os indicadores educacionais e, no caso, diminuir 
a distorção idade-série, conforme Oliveira, Mene-
zes-Filho e Komatsu (2022).

No que concerne à variável renda per capita no 
setor formal, (rentapercapitasetorformal, seu sinal 
esperado é ambíguo. O maior nível de renda pode 
diminuir a distorção idade-série, mas também au-
mentar esse indicador, levando em consideração 
os efeitos negativos da piora na distribuição de 
renda (Helene e Mariano, 2020).

Em relação à variável que aponta a taxa de 
urbanização (graudeurbanização), se espera que 
municípios mais urbanizados possuam menores 
taxas de distorção idade-série. No geral, as zonas 
rurais apresentam deficiências estruturais que po-
dem levar a um fluxo escolar irregular e pior de-
sempenho acadêmico, gerando maiores repetência 
e evasão escolar, provocando, consequentemente, 
taxas mais elevadas de distorção idade-série. Essas 
deficiências estão relacionadas a um menor nível 
de infraestrutura (Soares-Neto et al., 2013), além 
do fato de que nessas regiões as escolas tendem a 

ser mais mal equipadas e os professores, geralmen-
te, possuem menor nível de qualificação (Soares; 
Razo; Fariñas, 2006).

Para a variável gastos com infraestrutura (gas-
tospercapitainfraest), espera-se sinal estimado ne-
gativo para seu coeficiente. Como ressaltado por 
Ribeiro et al. (2016), indivíduos que residem no 
espaço urbano possuem melhores condições de 
deslocamento, que por sua vez, dependem funda-
mentalmente da infraestrutura existente. Desse 
modo, é possível pressupor que maiores níveis de 
investimentos em infraestrutura proporcionam 
maior mobilidade urbana, permitindo mais acesso 
às escolas, contribuindo para redução da distorção 
idade-série. 

Por sua vez, no que concerne à variável gastos 
per capita com difusão cultural, gastopercapitadi-
fcult, se espera relação negativa com a distorção 
idade-série. Nesse sentido, os dispêndios com cul-
tura elevam o acesso e participação da população 
em geral e dos estudantes em projetos artísticos. 
Estes, por sua vez, podem elevar a autoestima, de-
senvolver o capital social e construir redes de inte-
ração, benefícios capazes de diminuir a distorção 
idade-série (Taylor, 2015). 

Por fim, espera-se sinal indeterminado em rela-
ção à variável gastos per capita com educação (gas-
topercapitaedu), também considerada endógena 
na estimação econométrica. Intuitivamente, dis-
pêndios mais elevados em educação proporcionam 
melhoria da infraestrutura escolar e qualificação 
dos seus profissionais, de modo a aumentar o nível 
da qualidade educacional com consequente redu-
ção da distorção idade-série (Cruz; Rocha, 2018). 
Todavia, como destacado por Menezes-Filho e 
Amaral (2009), questões ligadas à gestão podem 
impedir que mais recursos sejam convertidos em 
melhorias nos indicadores educacionais. 

Testes de correlação serial e 
validade dos instrumentos
Os dois testes comumente utilizados em modelos 
com dados em painel dinâmico são os de corre-
lação serial e validade dos instrumentos. O tes-
te de correlação serial (teste de Arellano-Bond) 
tem como objetivo verificar se há autocorrelação 
entre os termos de erros (Arellano; Bond, 1991). 
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Espera-se que os erros sejam correlacionados em 
primeira ordem, mas não em segunda, o que indi-
caria ausência de correlação serial. Já o teste de va-
lidade dos instrumentos (teste de Sargan) consiste 
em verificar a validade das variáveis instrumentais 
inseridas no modelo, ou seja, se essas não estão co-
rrelacionadas com o erro. Nesse caso, a hipótese 
nula do teste é que todos os instrumentos sejam 
válidos (Gujarati; Porter, 2011).

Resultados 
Essa seção tem como objetivo apresentar os princi-
pais resultados encontrados para o presente estu-
do. Para tal, ela está subdivida em duas subseções, 
onde na primeira é apresentada a análise descriti-
va, enquanto na segunda os resultados do modelo 
econométrico estimado. 

Análise Descritiva
A Tabela 1, a seguir, apresenta as estatísticas des-
critivas das variáveis inseridas no modelo eco-
nométrico, que possibilitam apresentar com 
mais detalhes a amostra, que corresponde a 4249 
observações. 

Inicialmente, é possível verificar que as vari-
áveis gastos per capita com educação, gastos per 
capita com infraestrutura e renda per capita no se-
tor formal apresentam variabilidade considerável, 
além de grande amplitude, o que indica a elevada 
heterogeneidade em termos de condições de vida 
entre os municípios do estado de Minas Gerais 
(Araújo; Figueiredo; Salvato, 2009).

Em relação à principal variável explicativa 
do trabalho, gastos per capita segurança públi-
ca, sua média foi de aproximadamente R$5,24. É 
possível verificar um valor médio relativamente 
pequeno dessa variável, principalmente em rela-
ção a outros gastos. Para fins de comparação, a 
média dos gastos per capita com educação foi de 
aproximadamente R$587,31. Ademais, atesta-se 
considerável amplitude dos gastos per capita com 
segurança pública, já que o valor mínimo obser-
vado foi de R$0,00, enquanto o valor máximo foi 
de aproximadamente R$361,19, indicando a já sa-
lientada heterogeneidade entre os municípios do 
estado. 

Como forma de analisar detalhadamente o 
comportamento dos gastos per capita com segu-
rança pública, assim como das taxas de distorção 
idade-série, os Gráficos 1 e 2 trazem a evolução 
média das duas variáveis durante o período 2013-
2017. Por sua vez, o Gráfico 3 apresenta essas vari-
áveis no mesmo plano, como forma de identificar 
uma possível correlação entre elas. 

Por meio do Gráfico 1, é possível observar que 
a taxa de distorção idade-série no ensino médio 
reduziu entre 2013 e 2015, caindo de 28,82 % para 
26,25 %. Em seguida, a taxa cresceu, atingindo 
27,88 % em 2016 e chegando a 28,23 % em 2017, 
nível abaixo do início da série. 

Já no Gráfico 2, observa-se que a média dos 
gastos per capita com segurança cresce entre 2013 
e 2015, aumentando de R$5,69 para R$6,30. Já em 
2016 a média dos dispêndios caiu, atingindo o va-
lor de R$5,74; e por fim aumentou para R$5,80 em 

Tabela 1. Estatísticas descritivas

Variável Observações Média Desvio. Padrão Min. Max.

distorçãoEM 4249 27,60473 9,098239 1,6 75,6

Gastopercapitasegpub 4249 5,235997 12,57348 0,00 321,1

Idte 4249 26,98958 16,7829 0,00 94,71

rendapercapitasetorformal 4249 219,9432 221,3632 11,23 3737,24

graudeurbanização 4249 71,41868 17,59197 18,36 100,00

gastopercapitainfraest 4249 270,9461 228,0844 0,00 5525,1

gastopercapitadifcult 4249 40,85985 49,87119 0,00 570,72

gastopercapitaeduc 4249 587,7136 248,0885 0,00 4428,71

Fonte: elaboração própria.
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Ademais, por meio do Gráfico 3 é possível 
analisar uma possível correlação entre essas duas 
variáveis. Enquanto as taxas médias de distorção 
idade-série caíram entre 2013 e 2015, verifica-se 
que, no mesmo período, os gastos per capita com 
segurança pública aumentaram. Já quando as ta-
xas médias de distorção idade-série cresceram en-
tre 2015 e 2016, a média dos gastos com segurança 
vai em sentido contrário, se reduzindo. Somente 
entre 2016 e 2017, as duas variáveis vão na mes-
ma direção, onde ambas crescem relativamente. 
Uma relação negativa entre essas variáveis está 
de acordo com a hipótese central do trabalho, já 
que os gastos com segurança pública possuem a 
capacidade de reduzir a criminalidade violenta, o 

que contribui para redução das taxas de distorção 
idade-série. Todavia, uma relação causal só pode 
ser inferida a partir dos resultados econométricos, 
apresentados na próxima subseção.

Além disso, como supracitado, existe uma ele-
vada desigualdade entre as mesorregiões do estado 
de Minas Gerais, de maneira que é interessante 
observar como as variáveis mencionadas se com-
portam nas diferentes regiões. Desse modo, os 
Gráficos 4 e 5 apresentam a evolução média das 
taxas de distorção idade-série e gastos per capita 
com segurança pública, respectivamente, para as 
mesorregiões mineiras entre 2013 e 2017.

Gráfico 3. Comparação entre a evolução média da taxa 
de distorção idade-série e dos gastos per capita com se-
gurança pública para os municípios do estado de Minas 
Gerais (2013-2017)
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Gráfico 1. Evolução média da taxa de distorção ida-
de-série no ensino médio para os municípios do estado 
de Minas Gerais (2013-2017)

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 2. Evolução média dos gastos per capita com se-
gurança pública para os municípios do estado de Minas 
Gerais (2013-2017)

Fonte: elaboração própria.
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Fonte: elaboração própria.

Por meio do Gráfico 4, é possível observar as 
diferenças macrorregionais relativas às taxas mé-
dias de distorção idade-série. Nesse sentido, duas 
mesorregiões se destacam com níveis mais eleva-
dos de distorção idade-série: Vale do Mucuri e Vale 
do Jequitinhonha. De acordo com Araújo, Figuei-
redo e Salvato (2009), junto ao Norte de Minas, es-
sas duas mesorregiões concentram historicamente 
os bolsões crônicos de pobreza do estado. Inclu-
sive, a região Norte de Minas possuía o terceiro 
pior indicador de distorção idade-série entre 2013 
e 2014. Ademais, as mesorregiões Oeste de Minas e 
Noroeste de Minas apresentaram as menores taxas 
médias durante todo o período.

Por outro lado, vide Gráfico 5, observa-se uma 
considerável discrepância entre a região Metropo-
litana de Belo Horizonte e as demais mesorregiões. 
Apesar de ter apresentado queda entre 2015 e 2017, 
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a região Metropolitana apresentou os maiores gas-
tos médios em todo período, o que pode ser resul-
tado da relação endógena entre crime e gastos com 
segurança, ou seja, se gasta mais onde há mais cri-
mes. Conforme Hemberger, Araújo e Valle (2019), 
os municípios com maiores concentrações de cri-
minalidade violenta são aqueles com população 
mais numerosa, que é o caso daqueles que se loca-
lizam na Região Metropolitana de Belo Horizonte, 
capital do estado de Minas Gerais. 

Além disso, as regiões do Triângulo Minei-
ro, Noroeste de Minas e Norte de Minas tam-
bém apresentam concentrações significativas de 

criminalidade violenta (Hemberger, Araújo e Val-
le, 2019), apesar de apresentarem uma média de 
gastos per capita com segurança pública relativa-
mente abaixo da região metropolitana. Isso pode 
indicar a influência de outros fatores econômicos 
sobre a média dos gastos com segurança, visto que 
a região metropolitana de Belo Horizonte é consi-
derada o centro econômico do estado. Outrossim, 
entre as mesorregiões com as menores médias de 
gastos se encontram as regiões do Vale do Mucuri, 
Jequitinhonha e Norte de Minas que, como supra-
citado, estão entre as áreas mais pobres do estado 
de Minas Gerais.
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Gráfico 4. Evolução média das taxas de distorção idade-série para as mesorregiões do estado de Minas Gerais 
(2013-2017)

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 5. Evolução média dos gastos per capita com segurança pública nas mesorregiões mineiras (2013-2017)

Fonte: elaboração própria. 
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Resultados econométricos
A Tabela 2, abaixo, apresenta os resultados eco-
nométricos do presente estudo. Todas as variáveis 
foram estatisticamente significativas, com exceção 
das variáveis idte, rendapercapitasetorformal e gas-
topercapitainfraest. No que tange aos testes rea-
lizados, o teste de Sargan não rejeitou a hipótese 
nula, indicando a validade dos instrumentos utili-
zados na estimação do modelo econométrico. Por 
sua vez, o teste de Arellano-Bond foi significativo 
para os erros em primeira ordem, mas não mos-
trou significância em segunda ordem, o que indica 
ausência de correlação serial. 

Tabela 2. Resultados econométricos

Variável Coeficiente Erros padrão

distorçãoEMdef  0,6296496*** 0,1059914

gastopercapitasegpub -0,0833011** 0,0352839

idte -0.0490805NS 0.0336936

rendapercapitasetorformal 0.0023104NS 0.0034281

graudeurbanização -0,0306994*** 0,0109077

gastopercapitainfraest 0,0023349NS 0,0023916

gastopercapitadifcult -0,0507343** 0,250295

gastopercapitaeduc 0,0175469*** 0,0033514

Constante 9,902792*** 2,047745

Fonte: elaboração própria. 
Nota: *** significativo a 1 %; ** significativo a 5 %; * significativo 
a 10 %;
 NS não significativo.

Com relação à principal variável explicativa, 
gastopercapitasegpub, o coeficiente estimado foi 
negativo, ou seja, um aumento dos gastos per ca-
pita com segurança pública diminui em aproxima-
damente 8,33 % as taxas de distorção idade-série 
do Ensino Médio, resultado que vai ao encontro 
da hipótese estabelecida pelo trabalho. Tal resul-
tado sugere que os dispêndios públicos com se-
gurança reduzem a violência à qual os estudantes 
estão expostos, de forma que há um efeito indireto 
e positivo sobre o fluxo escolar, com consequente 
diminuição dos índices de distorção idade-série.

A melhor compreensão desse resultado pas-
sa pelo entendimento de que a violência é ca-
paz de alterar a dinâmica escolar e os resultados 

educacionais dos alunos. Isso ocorre porque regi-
ões mais violentas possuem mais chances de que 
existam conflitos, seja entre grupos criminosos ou 
entre estes e a polícia, gerando tiroteios, que por 
sua vez elevam a insegurança, o que impede o fun-
cionamento das escolas. Ademais, como é comum 
em regiões mais violentas, a presença do crime or-
ganizado altera consideravelmente o cotidiano es-
colar (Gama; Scorfaze, 2013; Ribeiro, 2020). Essas 
modificações, por sua vez, geram irregularidades 
no fluxo escolar e danos ao processo de ensino-
-aprendizagem, ocasionando repetência e evasão 
que, por sua vez, elevam a defasagem idade-série.

Outrossim, ainda existem os impactos psicoló-
gicos causados pela violência, já que os estudantes 
expostos a um cotidiano violento estão mais sus-
cetíveis a diversos transtornos, como depressão 
e ansiedade, além de conviverem com pressão e 
extrema insegurança de permanecerem nesses 
locais (Gama; Scorzafave, 2013; Hurt, 2001; De-
laney-Black et al., 2002; Oliveira; Becker, 2022), 
contribuindo para aumentar os níveis de distorção 
idade-série (Rosa; França; Frio, 2018).

Dessa forma, políticas públicas que sejam ca-
pazes de reduzir a violência podem melhorar o 
cotidiano escolar e reduzir os danos psicológicos 
e emocionais que os alunos sofrem, permitindo 
que estes apresentem melhor desempenho escolar. 
Nessa perspectiva, os resultados sugerem que os 
gastos com segurança pública, por meio do apri-
moramento dos meios de detecção e punição do 
crime, além de um aumento do efetivo policial, 
compra de equipamentos e financiamento de ope-
rações (Gomes, 2019), têm sido efetivos. A partir 
dessa concepção, os gastos públicos com seguran-
ça possuem efeito dissuasivo (efeito deterrence) 
que, como salientado por Becker (1968), aumenta 
o custo de oportunidade do crime, gerando conse-
quente redução do mesmo. 

Logo, ao diminuírem os níveis de criminali-
dade, os gastos com segurança pública reduzem 
a capacidade da violência em alterar o cotidiano 
escolar, restringindo a influência que o crime or-
ganizado exerce sobre determinadas regiões com 
maiores índices de criminalidade. Isso pode evitar 
o fechamento de escolas e aumentar a segurança no 
trajeto escolar, impedindo alterações indesejadas 
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no fluxo escolar. Outrossim, ocorre menor expo-
sição dos estudantes a atos de violência, evitando 
impactos emocionais e psicológicos, que tendem a 
alterar a relação dos estudantes com o processo de 
ensino. Logo, os resultados econométricos confir-
mam a hipótese central do trabalho.

Já em relação às demais variáveis de controle, 
verifica-se que a distorção idade-série defasada 
em um período, que representa o fator inercial, foi 
positiva, elevando em aproximadamente 62,96 % 
a variável dependente. O resultado está de acordo 
com o esperado, já que a tendência de um estudan-
te em defasagem escolar em um período é que no 
período seguinte ele ainda continue defasado em 
relação a sua série correta.

Para a variável graudeurbanização, o coeficien-
te estimado foi negativo, indo ao encontro da li-
teratura, diminuindo a distorção idade-série em 
aproximadamente 3,07 %. Assim, além das escolas 
das zonas rurais, geralmente, possuírem menor 
infraestrutura (Soares-Neto et al., 2013), os estu-
dantes também possuem piores condições socioe-
conômicas, e estão sujeitos a escolas mal equipadas 
e professores sem qualificação adequada (Soares, 
Razo; Fariñas, 2006). Tais fatores impedem a exis-
tência de processo de ensino adequado, assim 
como dificulta a manutenção de um fluxo escolar 
correto, o que contribui para maiores taxas de dis-
torção idade-série. 

Já a variável gastopercapitadifcult apresentou 
coeficiente estimado com sinal negativo, condizen-
te com o que era esperado, reduzindo a distorção 
idade-série em aproximadamente 5,07 %. Ao pro-
porcionar acesso a atividades culturais, os gastos 
com difusão cultural podem melhorar a autoesti-
ma, além de incrementar o nível de capital social 
e construir redes de interação que melhorem a 
relação entre funcionários, pais e filhos. Ademais, 
o referido acesso favorece o processo de aprendiza-
gem, reduzindo a defasagem escolar (Taylor, 2015). 

 Por fim, a variável gastopercapitaeduc apre-
sentou coeficiente estimado com sinal positivo, 
elevando a distorção idade-série. Como ressaltado 
anteriormente, essa variável foi considerada endó-
gena na estimação, dada a possibilidade de causa-
lidade reversa com a variável dependente. Assim, 
em municípios onde há maior defasagem escolar, 

existe maior necessidade de gastos por parte do 
poder público, como forma de melhorar o nível 
educacional. Outrossim, não se pode descartar a 
hipótese de que esse resultado advém da ineficácia 
da alocação dos recursos na área da educação por 
parte dos municípios (Rosano-Peña, Albuquerque 
e Carvalho, 2012).

Considerações finais
O presente estudo teve como objetivo estimar a 
relação entre gastos per capita com segurança pú-
blica e distorção idade-série no ensino médio para 
os municípios do estado de Minas Gerais, consi-
derando o período entre 2013 e 2017. Os dados fo-
ram obtidos a partir da base de dados do Índice 
Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS), sendo 
estimado um modelo econométrico com dados em 
painel dinâmico.

A hipótese central do trabalho era de que a 
violência impactava sistematicamente a educação, 
afetando o cotidiano escolar, causando danos psi-
cológicos e emocionais aos estudantes. Esses fato-
res somados impactariam diretamente a qualidade 
educacional, gerando maiores taxas de distorção 
idade-série. Dessa forma, esperava-se que os gastos 
públicos com segurança, ao reduzirem a violência, 
tivessem um impacto indireto e positivo sobre a 
distorção idade-série. 

Os resultados econométricos confirmaram a 
referida hipótese, atestando que os gastos per ca-
pita com segurança pública reduzem a defasagem 
escolar à medida que são eficazes em reduzir a 
criminalidade violenta. Esse fenômeno se deve ao 
fato de que os dispêndios públicos elevam os cus-
tos associados à violência e a atividade criminal. 
Isso, por sua vez, resulta na redução da incidên-
cia de comportamentos violentos. Esse declínio 
no crime tem o efeito de proteger os jovens da ex-
posição a situações violentas e de limitar a capa-
cidade de que elas interferiram na rotina escolar, 
promovendo, assim, um ambiente mais propício a 
aprendizagem.

Ademais, o trabalho atestou que o grau de 
urbanização e os gastos per capita com difusão 
cultural possuem impacto negativo e significati-
vo sobre as taxas de distorção idade-série no en-
sino médio. Por sua vez, os gastos per capita em 
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educação possuem relação direta com a distorção 
idade-série. Além disso, os resultados apontam 
que a distorção idade-série apresenta inércia de um 
período para outro.

Em face do exposto, espera-se que os resultados 
possam estimular o planejamento e implementa-
ção de política públicas na área de segurança, que 
tenham o objetivo de reduzir a criminalidade, o 
que por consequência pode incrementar os indi-
cadores educacionais, vide redução das taxas de 
distorção idade-série nos municípios do estado 
de Minas Gerais. Além disso, mediante os resul-
tados encontrados, evidencia-se a necessidade de 
incrementar os investimentos já existentes em 
segurança pública, como forma de aprimorar os 
mecanismos de detecção e punição dos crimes, de 
modo a reduzir a violência e suas consequências 
negativas sobre o fluxo escolar. 
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